
CONSELHO FEDERAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

CONFERE 
 

 
 

PROCESSO Nº 005/2018 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº10/2018 
    
 
O Conselho Federal dos Representantes Comerciais - CONFERE, Autarquia, com sede 
na Avenida Graça Aranha, n° 416, 4º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, torna público 
que realizar-se-á certame licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, no dia, horário e endereço eletrônico abaixo indicados. 
Esta licitação será regida pela Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, Lei 
Complementar nº 123/2006, pela Lei nº 12.349/2010 - sustentabilidade e margem 
de preferência e Decreto nº 7.174/2010 - bens de informática, Decreto nº 8.538/15, 
e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas cláusulas e condições 
estabelecidas neste Edital.  
  

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

DIA: 03/  09/2018          

HORÁRIO: 10:00 horas (horário de Brasília/DF)  

Endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Código UASG: 389047 
 

 

1 – DO OBJETO   
 

A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e 

componentes de informática de acordo Termo de Referência (Anexo I), 

para o CONFERE, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 
1.1 Na hipótese de haver diferença entre a descrição registrada no Sistema 
Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) e as especificações constantes no ANEXO I 
deste Edital, deverá ser considerada a do Edital. 
 
1.2.  Integra este Edital, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

 
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR 
 
2.1. A despesa para aquisição de equipamentos de informática será através da 
rubrica : Equipamentos de Informática 6.2.2.1.1.02.01.03.006. 
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2.2. O valor total global dos itens desta licitação foi estimado em: R$ 75.777,23 
(setenta e cinco mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte três centavos), 
conforme descrições e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I 
do Edital).  
 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão providenciar, 
previamente, o credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do 
Sistema Eletrônico utilizado nesta licitação, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
 
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao CONFERE qualquer responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico.  
 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 Somente poderão participar desta licitação microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar   
nº 123/2006 e art. 6º e o disposto no art. 9º, Inciso I do Decreto                    
nº 8.538/2015, legalmente constituídas, que satisfaçam as exigências 
fixadas neste Edital e apresentem os documentos nele exigidos. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei   
nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.3. O licitante deverá estar inscrito no sistema eletrônico “Comprasnet”, no sítio 
www.comprasnet.gov.br (o qual é de acesso livre - SICAFWEB) e deverá providenciar 
o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”. 
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4.4. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do           
art. 21, parágrafo 2º, do Decreto nº 5.450/2005. 
 
4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
4.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, a condição 
de microempresa ou de empresa de pequeno porte, para os fins previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006. 
  
4.5.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
previstas neste Edital. 
 
4.6. Não serão admitidas nesta licitação as empresas que se encontrarem nas 
seguintes condições: 
 
4.6.1. Empresa sob forma de consórcio. 
 
4.6.2. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. 
 
4.6.3. Empresas que estejam em regime de falência, concordata, recuperação 
judicial. 
 
4.6.4. Empresas declaradas inidôneas, suspensas de licitar ou contratar com este 
CONFERE (art. 87, III e IV,  da Lei nº 8.666/93) ou impedidas de licitar e contratar 
com a União (art. 7º da Lei nº10.520/2002 e Decreto 5.450/2005). 
 
4.6.5. Empresas que tenham entre seus sócios, ainda que sem função gerencial, 
servidor, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento. 
 
4.6.6. Empresas que tenham entre seus empregados cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargo de direção e de assessoramento. 
 
4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
  
4.7.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
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no Edital; 
 
4.7.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
4.7.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.7.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
4.7.5. As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições 
elencadas no item anterior poderão ser obtidas em qualquer registro cadastral dos 
órgãos ou entidades da Administração Pública, aí incluídos os sítios do SICAF, do 
Portal da Transparência do Governo Federal e do Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 
nos termos do Acórdão TCU nº 1.793/2011 - Plenário. 
    
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 
privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir 
da divulgação do Edital até a data e hora (horário de Brasília) da abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
5.1.1. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

 
5.1.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 
 
5.1.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
 
5.2. A proposta de preços deverá ser elaborada nos campos específicos do sistema 
eletrônico observando a quantidade ofertada de cada item, a descrição detalhada 
dos bens ofertados, inclusive o modelo e marca do fabricante, assim como o 
respectivo preço unitário do item, que atendam às especificações mínimas 
constantes no Termo de Referência (Anexo I deste Edital). As informações que 
conflitarem com o Edital, ensejarão a desclassificação do licitante no item.  
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5.2.2 Não havendo informação adicional, em atendimento à exigência do sistema, 
basta que o licitante declare no citado campo: “CONFORME EDITAL”. 
 
5.3. A proposta de preços deverá incluir todos os impostos, taxas, fretes, 
embalagens, seguros e demais custos inerentes ao objeto da contratação. 
 
5.4. Para os preços propostos, não serão admitidos valores simbólicos, irrisórios ou 
iguais a zero, ensejando a desclassificação. 
 
5.5. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 
exigidas no Edital ou seus anexos, ou documentos não solicitados, considerando-se 
que, pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á executar o objeto conforme 
descrito neste Edital. 
 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica a aceitação total das condições 
deste Pregão. 
 
5.7. As propostas terão validade de 60 dias. 
 
5.8. O Pregoeiro, no curso da Sessão, poderá, no julgamento da habilitação e da 
proposta, em observância ao artigo 26, § 3°, do Decreto n° 5.450/2005, poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, inclusive no que tange à oferta de preços no sistema de valor unitário 
ou total, situação que permite o citado saneamento. 
 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informada do seu recebimento, respectivo horário de registro e valor.  
  

6.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado 
para a abertura da sessão e as regras de aceitação dos mesmos.  

  

6.3. As licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por elas 
ofertados e registrados pelo sistema.   
 
6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar no sistema eletrônico.  
 
6.5. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, dos 
valores dos menores lances registrados, vedada a identificação das licitantes.  
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6.6. O encerramento da etapa de lances da sessão pública será iniciado a critério 
do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.  
 
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência.  
 
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, observado o descrito no 
subitem 5.3. do Edital. 
 
7.4.1.1. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, 
consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a 
todas as exigências e condições deste Edital, apresente o MENOR PREÇO POR 
ITEM/GRUPO. 
 

 

8.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS   

 

8.1. Encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar, quanto ao objeto e ao valor, segundo o critério de menor preço 
total do item, decidindo sobre a sua aceitabilidade. 
 
 
8.2. Se a proposta for aceitável, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
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eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
de menor valor, para que seja obtido preço melhor. A negociação será realizada por 
meio do sistema eletrônico podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.3. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará as propostas 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. 
 
8.4. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no   art. 
16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no 
seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto 
n° 7.174, de 2010. 
 
8.5. Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, 
observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas no item 10 
e subsequentes do Edital. 
 
8.6. Consideram-se bens e serviços de informática e automação com tecnologia 
desenvolvida no país aqueles cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado 
junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma por este regulamentada. 
 
8.7. A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação 
ofertados, será realizada na fase de análise das propostas, conforme legislação 
vigente. 
 
 
9. DA COMPROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
 
9.1. O Pregoeiro, após o exercício dos direitos de preferência, examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e ao valor, segundo o critério de 
menor preço unitário por item, decidindo sobre a sua aceitabilidade. 
 
9.1.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando for o 
caso, no prazo máximo 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no chat 
do sistema através da convocação por anexo, ou na impossibilidade deste, através 
do e-mail: cpl@confere.org.br, a comprovação de todas as características técnicas 
obrigatórias do equipamento ofertado, por meio de folders, catálogos ou manuais do 
fabricante, podendo, ainda, indicar a página da internet do fabricante da qual 
constem todas as informações solicitadas, sob pena de recusa da proposta. 
 
9.1.1.1. Todas as especificações técnicas obrigatórias deverão ser do Fabricante e 
serão avaliadas pela Equipe Técnica do Confere, podendo o Pregoeiro valer-se em 
qualquer fase da licitação das diligências necessárias, de acordo com o artigo 26,          
§ 3º do Decreto 5.450/2005. 
 
9.1.1.2. Deverá ser fornecida, quando for o caso, documentação completa 
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e atualizada (manuais, Termos de Garantia, etc), no idioma 
Inglês/Português, necessária à instalação e à operação dos 
equipamentos. 
 
9.1.2. A documentação de que trata o subitem anterior será exigida pelo Pregoeiro 
deverá ser encaminhada, via “Convocação de Anexo”, do Sistema Comprasnet, ou 
na impossibilidade deste, por problemas técnicos, através de email 
cpl@confere.org.br, com a anuência do Pregoeiro, estando aberto o processo para 
aferição por todos os interessado, caso requerido. 
 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista será realizado 
consulta online ao SICAF e ao sítio do Tribunal Superior do Trabalho, a ser 
constatado o que segue:  
 
10.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

 
10.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
da sede do licitante, ou outra equivalente. 
 
10.1.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (Certidão Negativa de 
Débito); 
 
10.1.4.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS (Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS). 
 
10.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 
 
10.2. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 
Extrajudicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade de 
até 90 dias da data de sua emissão.  

 
10.2.1. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, a(s) certidão(ões) deverá(ão) vir acompanhada(s) de declaração da 
autoridade judiciária competente de que o Distribuidor é único ou, caso contrário, 
relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para 
expedir certidões negativas de recuperação judicial. 
 
10.3. No momento do envio da proposta ao sistema eletrônico Compras 
Governamentais, o licitante deverá prestar as seguintes declarações: 
 

mailto:cpl@confere.org.br
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10.3.1. Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, inc. XXXIII da 
Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
10.3.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
10.4. Caso conste do cadastro do SICAF algum documento habilitatório com data de 
validade expirada, o Pregoeiro poderá efetuar consulta nos sítios oficiais de órgãos 
e entidades emissoras de certidões, a fim de obter as informações necessárias à 
habilitação do licitante. 
 
10.5. O Pregoeiro verificará para fins de habilitação, ainda: 
 
10.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
10.5.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
10.5.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
10.5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
10.5.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
10.6. Caso o licitante pretenda executar o objeto desta licitação por intermédio de 
outro estabelecimento da empresa (matriz e/ou filial), deverá informar o CNPJ desse 
estabelecimento para consulta online ao SICAF, visando a comprovação de sua 
regularidade fiscal. Se o estabelecimento não for cadastrado ou encontrar-se 
irregular perante o SICAF, a empresa deverá apresentar todos os documentos de 
regularidade fiscal em nome deste. 
 
10.7. À microempresa ou empresa de pequeno porte, que esteja com alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do momento que o Pregoeiro declarar o licitante vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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10.7.1. A ausência de regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, sendo 
facultado ao CONFERE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 
 
10.8. Os documentos de habilitação, que não estejam contemplados no SICAF ou 
em meio eletrônico, serão solicitados pelo Pregoeiro, via “Convocação de Anexo”, 
devendo ser encaminhados no prazo de até 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado 
a critério do Pregoeiro, devidamente justificadas as razões pela empresa. 
 
10.9. Caso seja necessário, após observar o descrito no subitem 10.18, será 
requisitado ao Licitante vencedor do certame a documentação em versão original ou 
cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, impreterivelmente, no 
Conselho Federal dos Representantes Comerciais, situado na Avenida Graça Aranha, 
nº 416, 4º andar, Centro – Rio de Janeiro, com fulcro na IN 03/2008 do 
Ministério do Plenejamento Desenvolvimento e Gestão.  
 
10.10. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias fixadas neste Edital, 
o licitante será declarado vencedor e, caso não haja interposição de recursos, ser-
lhe-á adjudicado o objeto do certame, encaminhando-se os autos à autoridade 
competente para que se proceda à homologação da licitação. 
 
10.10.1. O licitante deverá estar ciente que deverá manter, durante toda a execução, 
as condições de habilitação estipuladas neste Edital. 
 
10.11. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará 
as propostas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor. 
 
10.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
10.13. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 
do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 
será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui 
o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
10.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 
 

10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
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Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
 

10.17. No caso de inabilitação, haverá nova verificação,  seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente, no 
que se refere ao critério de preferência relacionada ao Decreto                            
n° 7.174/2010. 
 
10.18. É facultado ao Pregoeiro, em conformidade com o art. 26, § 3º, do Decreto     
nº 5.450/05, promover as devidas diligências durante a sessão pública, a fim de 
sanear eventuais dúvidas inerentes à documentação de habilitação, apresentada pela 
empresa licitante. 
 
10.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
 
11.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar a intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar 
contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente. 
 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
 
11.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
endereço do Confere, descrito no subitem 14.1 do Edital.  
 
11.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor. 
 
 
 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
 
13. DO PRAZO E CONDIÇÕES DA ENTREGA  

13.1. O prazo para a entrega dos objetos será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados do recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA. 
 
13.2. O material deverá ser entregue na totalidade exigida em cada item, na sede 
do CONFERE, no endereço descrito no item 15. 
 
 

14. DO LOCAL DE ENTREGA 

14.1 - A entrega dos produtos objeto deste Pregão ocorrerá na sede do CONSELHO 
FEDERAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS - CONFERE, situado na Avenida 
Graça Aranha, n° 416 - 4° andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20030-001.  
  

 

15. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Consoante  o artigo 45 da Lei nº. 9.784, de 1999, a Administração  Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras da Nota de Empenho. 

 

16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

16.1  A empresa contratada deverá informar a data em que será entregue no 
CONFERE o objeto por ela vencido, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) anterior 
à entrega, para os atos preparatórios de recebimento por parte da Comissão.  

16.1. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado, somente no 
horário de 9:00 horas às 15:00 horas, devendo ser observado o descrito no 
subitem 16.1.  

16.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
 
 
16.2.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
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especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência (conforme oferta aceita na Sessão Pública) e prazo 
de garantia conforme edital e proposta; 
 
16.2.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 
 
16.2.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

 
 

17. DA ACEITAÇÃO 

 

17.1 O processo de aceitação dos produtos entregues será de acordo com os eventos 
e atividades descritos a seguir: 

17.1.1 Recebimento Provisório: é o ato pelo qual o material encomendado é entregue 
ao local previamente designado, não implicando em aceitação. Transfere apenas a 
responsabilidade pela guarda e conservação do material, do fornecedor ao 
CONFERE. 

17.1.2 Recebimento Definitivo (aceitação): é a operação segundo a qual se declara, 
na documentação fiscal, que o material recebido satisfaz às especificações 
contratadas, após verificação da qualidade e do atendimento aos requisitos decididos 
de acordo com o julgamento da sessão pública (aprovação de marca, modelo, 
fabricante). 

 

 

18. DA GARANTIA DO PRODUTO 
 

18.1 Os objetos que por sua natureza possuem prazo de garantia, esta deverá ser a 
instituída pelo Fabricante, sendo no mínimo 12 (doze) meses, devendo a empresa 
Contratada, nos demais casos, assegurar a garantia mínima dos prodotos pelo prazo 
de 90 (noventa) dias, de acordo com o CDC (Código de Defesa do Consumidor), 
observando-se o disposto nos artigos 75 e 76 da Lei nº 8.666/93. 

 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

19.1. São obrigações da Contratante: 
 
19.1.1.  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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19.1.2. verificar minuciosamente, no prazo de 07 (sete) dias, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
19.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 
 
19.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 
 
19.1.5.  efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
19.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
20. DO PAGAMENTO 
 
20.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após aceite dos equipamentos pelo 
fiscal da execução, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 
 
20.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo fiscal 
da execução, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação ao fornecimento, devidamente acompanhada 
das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.  
 
20.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% (referência: 365 dias)  
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21.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.502/02 e no art. 28, do Decreto nº 

5.450/05, garantida a ampla defesa, o licitante ficará impedido de licitar e contratar 

com a UNIÃO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais 

cominações legais e de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor negociado 

na sessão pública. 

 
21.2. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
receber o empenho, documento hábil de contratação, deixar de entregar 
documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a UNIÃO, e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
21.3. As irregularidades cometidas durante a execução do objeto serão penalizadas 
conforme as sanções estabelecidas no item 17.1 deste Edital. 

 

22. DAS PENALIDADES 

22.1. Com fundamento nos art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, a Contratada ficará 
sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a 
falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas 
devidamente comprovadas e acatadas pela Administração: 

 

I) Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que 
não resulte prejuízo para a Administração; 
 

II) Multas de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total negociado na sessão 
pública, pela inexecução total ou parcial do objeto; 
 
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o CONFERE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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22.2. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, ou ainda 
cobrada diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 

22.3. Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais 
multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devido no prazo de até 
10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na 
Dívida Ativa da União. 

22.4. A aplicação de multa pela inexecução não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções de  advertência, de impedimento/suspensão do 
direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.   

 
22.5.  Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a contratante poderá 
aplicar à contratada multa administrativa graduável conforme a gravidade da 
infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% do valor do contrato. 
 
22.6.  Em caso de atraso na execução do objeto desta licitação, poderá ser aplicada 
à contratada multa moratória equivalente a 0,25%, por dia útil, sobre o valor 
contratado do item, não ultrapassando o limite de 10% sobre este valor. 
 
22.7.  O valor de cada multa, apurado após regular procedimento administrativo, 
será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONFERE ou cobrado 
administrativamente. 
 
22.8.  A rescisão da contratação também se dará nos termos dos artigos 78 e 79, da 
Lei nº 8.666/93. 
 
22.9.  As penalidades somente poderão ser relevadas em razão das circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas 
em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da 
CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para 
o cumprimento da obrigação. 
 
22.10.  A rescisão da contratação também se dará nos termos dos artigos 78 e 79 
da Lei nº 8.666/93. 
 
  
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
23.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cpl@confere.org.br, pelo fax: (21) 2533-8467, ou por petição dirigida ou protocolada 
no endereço Av. Graça Aranha, 416, 4º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 
20030-001. 
 
23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas. 
 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
 
23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
23.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
 
24.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
24.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
24.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
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24.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
24.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
 

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2018. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
 

Robson Carvalho de Lima 
Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I DO EDITAL 

  

1. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

N° CATMAT DESCRIÇÃO QTD 
01 22810 HD 3.0 externo USB capacidade de 2TB 1 

02 1500343 Leitor de DVD/CD externo USB 2 

03 64653 Nobreak para Desktop 10 

04 64645 Nobreak para servidores 1 

05 150159 Patch panel gerenciável Cat6 de 24 portas 2 

06 150159 Patch panel gerenciável Cat6 de 48 portas 2 

07 122971 Switch gerenciável Cat6 de 28 portas 1 

08 122971 Switch gerenciável Cat6 de 48 portas 2 

09 107140 Verificador de cabo microscanner 1 

10 107140 Verificador de cabos UTP 1 

11 291791 Webcam 2 

12 150109 Webcam para videoconferência 1 

 

 

2 – ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

 

ITEM 1 

 
 
ITEM 2 

MATERIAL QTD DESCRIÇÃO 

 
HD 

EXTERNO 
PORTÁTIL 

 

 
 

01 

hd externo portátil; 
capacidade: 2tb; 
conexão usb 3.0; 
alimentação: usb; 
garantia: 1 ano. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 01: R$ 590,00 (quinhentos e noventa reais). 

Material Qtd Descrição 

LEITOR/GRAVADOR 
DE CD/DVD 
PORTÁTIL 
EXTERNO 

02 

leitor/gravador dvd/cd slim portátil externo, alimentação e 
dados apenas por usb. compatível com windows 7, 8 e 10. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 02: R$ 276,00 (duzentos e setenta e seis 
reais). 
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ITEM 3 

 
 
ITEM 4 

 
 
ITEM 5 

MATERIAL QTD DESCRIÇÃO 

ACUMULADOR 
DE TENSÃO 
(NOBREAK) 
P/ DESKTOP 

10 

nobreak (ref. apc nobreak back ups): tensão de entrada: 
115/127/220v; tensão de saída: 115v; potência: 600va/300watt 
(mínimo); número de tomadas: 4 (mínimo). 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 03: R$ 3.550,70 (três mil, quinhentos e 
cinquenta reais e setenta centavos). 

MATERIAL QTD DESCRIÇÃO 

ACUMULADOR 
DE TENSÃO 
(NOBREAK) 
P/ RACK 

01 

nobreak monofásico, online senoidal de dupla conversão, 
potência nominal 3 kva, mínimo de tomadas de saída: 6 tomadas 
padrão nbr-14136r, alarme sonoro: nível baixo da bateria, tensão 
errada, frequência errada, sobrecarga e sobretemperatura, 
bypass automático, autonomia mínima de 15 minutos a plena 
carga. tensões de saída: 110 / 120(padrão) / 127v, 
gerenciamento através da web, software de gerenciamento que 
envia e-mail, mensagem de texto via sms, execute scripts e 
desligue o computador automaticamente. modelo de ref.  
pw9130l3000r-xl2uz (no-break eaton 9130 rack 3 
kva/2700w 230v/230v) ou similar. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 04: R$ 5.147,00 (cinco mil, cento e quarenta 
e sete reais). 

Material Qtd Descrição 

PATCH PANEL 
GIGALAN 

CAT.6 24P 1U 
GERENCIÁVEL 
 

02 

confeccionado em alumínio; 
produto compacto com altura de 1u (44,45 mm); 
atende e excede os requisitos das normas ansi/eia/tia-568 b.2-1, 
iso/iec 11801 2a edição (2002), cenelec, en 50173 (2002) para 
categoria 6 / classe e; 
as 24 portas rj-45 possuem leds (luzes) indicadores individuais e 
pinos extras para gerenciamento; 
 
 permite detecção de ruptura do patch cord inteligente através do 
sistema de gerenciamento; 
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ITEM 6 

 
 
 

permite identificação automática de conexão/desconexão dos 
patch cords inteligentes; 
 possui 24 conectores fêmea rj-45 na parte frontal; 
 possui 24 conectores idc na parte traseira; 
possui chip de identificação permitindo detecção automática do 
patch panel pelo sistema de gerenciamento; 
produto fornecido com guia traseiro de cabos; 
utiliza cabo de conexão round flat tipo b, para conexão ao 
scanner/mini-scanner/local scanner; 
produto resistente e protegido contra corrosão, para as condições 
especificadas de uso em ambientes internos (eia 569). 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 05: R$ 2.844,66 (dois mil, oitocentos e 
quarenta e quatro reais e sessenta e seis centavos). 

Material Qtd Descrição 

 
PATCH PANEL 

GIGALAN CAT.6 
48P 1U 

GERENCIÁVEL 
 
 
 

02 

confeccionado em alumínio; 
produto compacto com altura de 1u (44,45 mm); 
atende e excede os requisitos das normas ansi/eia/tia-568 
b.2-1, iso/iec 11801 2a edição (2002), cenelec, en 50173 
(2002) para categoria 6 / classe e; 
as 48 portas rj-45 possuem leds (luzes) indicadores 
individuais e pinos extras para gerenciamento; 
permite detecção de ruptura do patch cord inteligente 
através do sistema de gerenciamento; 
permite identificação automática de conexão/desconexão 
dos patch cords inteligentes; 
possui 48 conectores fêmea rj-45 na parte frontal; 
possui 48 conectores idc na parte traseira; 
possui chip de identificação permitindo detecção automática 
do patch panel pelo sistema de gerenciamento; 
produto fornecido com guia traseiro de cabos; 
utiliza cabo de conexão round flat tipo b, para conexão ao 
scanner/mini-scanner/local scanner; 
produto resistente e protegido contra corrosão, para as 
condições especificadas de uso em ambientes internos (eia 
569). 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 06: R$ 6.643,98 (seis mil, seiscentos e 
quarenta e três reais e noventa e oito centavos). 
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ITEM 7 

Material Qtd Descrição 

SWITCH 
GERENCIÁVEL 

GIGALAN 
CAT.6 28P 1U 
GERENCIÁVEL 
 
 
 

01 

arquitetura 
Switch de Borda L2 com 28 portas de 1 Gbps, com suporte 
PoE; 
Permitir instalação em gabinete de 19" (dezenove 
polegadas); 
LEDs de identificação de atividades de status do sistema, de 
cada porta e de alimentação; 
Fonte de alimentação AC de 100/240 V, 60 Hz, com 
chaveamento automático;  
Possuir altura de no máximo 1 RU; 
Suportar operação normal em temperaturas de 5ºC até 
40°C; 
Deve ser entregue na embalagem original do fabricante; 
A proposta deve conter Marca, modelo e P/N do produto 
ofertado; 

CONECTIVIDADE; 
Possuir 28 portas GigabitEthernet 1000Base-T autosense e 
autonegóciavel com suporte a conectores RJ-45 de acordo 
com o padrão IEEE 802.3ab. As portas deverão ser 
compatíveis com Fast Ethernet 100BASE-TX no padrão IEEE 
802.3u. Implementar o padrão IEEE 802.3af (Power over 
Ethernet - PoE) nas 24 portas exigidas sem necessidade de 
fonte externa para alimentar todas as portas na potência de 
15,4 W; 
Possuir, no mínimo, 2 (duas) portas 1GE com suporte à 
inserção de transceivers do tipo SFP (compatíveis com 
padrão IEEE 802.3z e IEEE 802.3ab). Estas portas não 
podem serem combo com alguma 24 portas do item 10; 
 Arquitetura de switch Stackable, permitindo o empilhamento 
de no mínimo 6 (seis) unidades por caminhos redundantes 
através de cabo do tipo closed-loop; 
 Possuir porta de console para ligação direta e através de 
terminal RS-232 para acesso à interface de linha de 
comando. Poderá ser fornecida porta de console com 
interface DB9 ou USB ou RJ-45. Deverá ser fornecido cabo 
de console compatível com a porta de console do 
equipamento a partir de computador equipado com porta 
USB, bem como o cabo para permitir o empilhamento; 

DESEMPENHO; 
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Capacidade de comutação de no mínimo 56 (cinquenta e 
dois) Gbps non-blocking, ou seja, 28 (vinte e oito) Gbps 
entrando e saindo simultaneamente; 
Capacidade de encaminhamento de pacotes de no mínimo 
41 (quarenta e um) Mpps non- blocking com pacotes de 64 
bytes 
Capacidade de armazenamento de no mínimo 8.000 (oito 
mil) endereços MAC. 18. Implementar a configuração de no 
mínimo 4000 (quatro mil) Vlans Ids. 
Implementar a configuração de no mínimo 255 (duzentos e 
cinquenta e cinco) VLANs ativas simultaneamente. 

FUNCIONALIDADES 
Implementar as seguintes funcionalidades/padrões: 22. 
Padrão IEEE 802.3x (Flow Control); 
Padrão IEEE 802.1d (Spanning Tree); 
Padrão IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree); 
Padrão IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree); 
Padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation); 
Padrão IEEE 802.1p (CoS - Class of Service); 
Padrão IEEE 802.1X (Network Access Control); 
VLANs segundo o padrão IEEE 802.1q; 
IGMPv1,IGMPv2 e IGMPv3 snooping; 
MLD snooping v1 e v2; 
DHCP snooping ou funcionalidade similar que permita o 
bloqueio de servidores DHCP IPv4 e IPv6 não autorizados na 
rede; 
Espelhamento do tráfego de entrada e saída de múltiplas 
portas do switch em uma única porta, inclusive entre portas 
de diferentes unidades de uma pilha; 
Espelhamento do tráfego de entrada e saída de múltiplas 
VLANs do switch em uma única porta, inclusive entre portas 
de diferentes unidades de uma pilha; 
Mecanismos que viabilizem a limitação e controle do 
broadcast; 
Mecanismos de proteção contra Destination Lookup Failure; 
Mecanismos de proteção contra ARP spoofing; 
Encaminhamento de Jumbo Frames com tamanho mínimo de 
9000 bytes nas portas Gigabit Ethernet; 
Deve possuir controle de multicast e unicast por porta; 
Deve implementar mecanismos de proteção da "Root Bridge" 
(Root Protection), suspensão de recebimento de BPDUs 
(BPDU protection), loop protection e Device Link Detection 
Protocol (DLDP) ou similar; 



CONSELHO FEDERAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

CONFERE 
 

Implementar os protocolos LLDP (IEEE 802.1ab) e LLDP-
MED. 
Implementar reconhecimento de Telefones IP e provisioná-
los na VLAN de voz automaticamente. 
Implementar IPv6. 
Implementar a configuração de endereços IPv6 para 
gerenciamento. 
Implementar resolução de endereços IPv4 e IPv6 (via 
consultas DNS) para nomes (hostnames) atribuídos aos 
ativos de rede. 
Implementar ICMPv6 com as seguintes funcionalidades: 
ICMP request, ICMP Reply e ICMP Neighbor Discovery 
Protocol (NDP). 
Implementar protocolos de gerenciamento Ping, Traceroute, 
Telnet e SNMP sobre IPv6. 
Implementar mecanismo de Dual Stack (IPv4 e IPv6) para 
permitir migração de IPv4 para IPv6. 
Implementar roteamento estático para os protocolos IPv4 e 
IPv6.  

QUALIDADE DE SERVIÇO 
Implementar limitação de tráfego de entrada permitindo 
variar a taxa de limitação com granularidade de 1 (um) Mbps 
por porta; 
Implementar pelo menos 8 (oito) filas de QoS em Hardware 
por porta 1GE; 
Implementar funcionalidades de controle e limitação de 
tráfego por classe de serviço; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em endereço de origem; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em porta de origem. 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em endereço de destino; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em porta de destino.  
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em marcação DSCP. 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em marcação IP Precedence; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em CoS ("Class of Service" - nível 2); 
Implementar os seguintes algoritmos de fila: Strict Priority e 
Round Robin com distribuição de pesos WRR (Weighted 
Round Robin) ou SRR (Shaped Round Robin).  
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SEGURANÇA 
Implementar controle de acesso por porta segundo o padrão 
IEEE 802.1X, com configuração dinâmica da VLAN do usuário 
autenticado; 
Ao considerar o padrão 802.1X, implementar configuração 
automática de VLAN de quarentena para a porta de 
dispositivos/usuários não autenticados. 
Caso o dispositivo a ser conectado não possua cliente IEEE 
802.1X, o switch o posicionará em uma VLAN default. 
Implementar a capacidade de autenticar ao menos 2 (dois) 
dispositivos 802.1X por porta, para suporte à autenticação 
de sistemas operacionais virtualizados. 
Implementar a autenticação de dispositivos baseado no 
endereço MAC, via servidor RADIUS ou TACACS. 
Implementar a limitação de endereços MAC por porta. Os 
endereços MAC podem ser aprendidos automaticamente ou 
configurados manualmente. 
Implementar listas de controle de acesso (ACLs), ou 
funcionalidade similar, baseadas em endereços MAC de 
origem e destino, endereços IPv4/IPv6 de origem e destino, 
portas TCP e UDP; 
Implementar definição de grupos de usuários, com 
diferentes níveis de acesso, ou possuir no mínimo 3 grupos 
de usuários pré-configurado; 
Implementar controle de comandos para usuários ou grupos 
de usuários no equipamento; 
Implementar TACACS+ ou similar. O similar deve funcionar 
minimamente sobre TCP e ainda tratar os processos de 
Autenticação e autorização em separado; 
Implementar mecanismos de AAA (Authentication, 
Authorization e Accounting) com garantia de entrega; 
Implementar Private VLAN ou funcionalidade similar que 
permita segmentar uma VLAN em sub-domínios: uma VLAN 
primária e múltiplas VLANs secundárias. 

GERENCIAMENTO E CONFIGURAÇÃO 
Implementar gerenciamento da pilha de switches através de 
um único endereço IP.  
Implementar os seguintes protocolos e funcionalidades de 
gerenciamento: 
Secure Shell (SSHv2); 
SNMPv2c e SNMPv3, com autenticação e criptografia; 
CLI (Command Line Interface): todas as funcionalidades do 
switch, devem estar disponiveis na CLI 
Syslog; 
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ITEM 8 

Gerenciamento por meio de interface gráfica (web browser) 
pelo protocolo HTTPS; 
FTP (File Transfer Protocol) ou TFTP (Trivial File Transfer 
Protocol) ou SFTP (Secure File Transfer Protocol) ou SCP 
(Secure Copy Protocol); 
NTP (Network Time Protocol) demapaou SNTP (Simple 
Network Time Protocol); 
Implementar capacidade de monitoração via comando de 
operação SNMP de, no mínimo: 
D tráfego de interfaces; 
De uso de CPU do processador; 
De uso de memória do processador; 
Implementar a MIB II - RFC 1213. 
Implementar múltiplas imagens de firmware ou permitir a 
atualização da imagem por intermédio de download de 
servidor de rede; 
Implementar a versão do sistema operacional/firmware mais 
recente, ou seja, o equipamento deverá possuir a versão 
mais atual do sistema operacional na data da autorização do 
fornecimento; 
Implementar o download e o upload de configurações. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 07: R$ 5.903,24 (cinco mil, novecentos e três 
reais e vinte e quatro centavos). 

Material Qtd Descrição 

SWITCH 
GERENCIÁVEL 

GIGALAN CAT.6 
48P 1U 

GERENCIÁVEL 
 
 
 

02 

ARQUITETURA 
Switch de Borda L2 com 52 portas de 1 Gbps, com suporte 
PoE; 
Permitir instalação em gabinete de 19" (dezenove 
polegadas); 
 LEDs de identificação de atividades de status do sistema, 
de cada porta e de alimentação; 
Fonte de alimentação AC de 100/240 V, 60 Hz, com 
chaveamento automático; 
Possuir altura de no máximo 1 RU; 
Suportar operação normal em temperaturas de 5ºC até 
40°C; 
Deve ser entregue na embalagem original do fabricante; 
A proposta deve conter Marca, modelo e P/N do produto 
ofertado; 
CONECTIVIDADE; 
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Possuir 24 portas GigabitEthernet 1000Base-T autosense e 
autonegóciavel com suporte a conectores RJ-45 de acordo 
com o padrão IEEE 802.3ab. As portas deverão ser 
compatíveis com Fast Ethernet 100BASE-TX no padrão IEEE 
802.3u; 
Possuir, no mínimo, 2 (duas) portas 1GE com suporte à 
inserção de transceivers do tipo SFP (compatíveis com 
padrão IEEE 802.3z e IEEE 802.3ab). Estas portas não 
podem serem combo com alguma das 24 portas do item 10; 
Arquitetura de switch Stackable, permitindo o empilhamento 
de no mínimo 6 (seis)  unidades por caminhos redundantes 
através de cabo do tipo closed-loop; 
Possuir porta de console para ligação direta e através de 
terminal RS-232 para acesso à interface de linha de 
comando. Poderá ser fornecida porta de console com 
interface DB9 ou USB ou RJ-45. Deverá ser fornecido cabo 
de console compatível com a porta de console do 
equipamento a partir de computador equipado com porta 
USB, bem como o cabo para permitir o empilhamento; 
DESEMPENHO; 
Capacidade de comutação de no mínimo 104 (cento e 
quatro) Gbps non-blocking, ou seja, 52 (cinquenta) Gbps 
entrando e saindo simultaneamente; 
FUNCIONALIDADES; 
Capacidade de encaminhamento de pacotes de no mínimo 
77 (setenta e sete) Mpps non- blocking com pacotes de 64 
bytes; 
Capacidade de armazenamento de no mínimo 8.000 (oito 
mil) endereços MAC; 
 Implementar a configuração de no mínimo 4000 (quatro 
mil) Vlans Ids; 
Implementar a configuração de no mínimo 255 (duzentos e 
cinquenta e cinco) VLANs ativas simultaneamente; 
Implementar as seguintes funcionalidades/padrões: 22. 
Padrão IEEE 802.3x (Flow Control); 
Padrão IEEE 802.1d (Spanning Tree); 
Padrão IEEE 802.1w (Rapid Spanning Tree);  
Padrão IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree);  
Padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation); 
Padrão IEEE 802.1p (CoS - Class of Service);  
Padrão IEEE 802.1X (Network Access Control);  
VLANs segundo o padrão IEEE 802.1q; 
IGMPv1,IGMPv2 e IGMPv3 snooping; 
MLD snooping v1 e v2; 
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DHCP snooping ou funcionalidade similar que permita o 
bloqueio de servidores DHCP IPv4 e IPv6 não autorizados 
na rede; 
Espelhamento do tráfego de entrada e saída de múltiplas 
portas do switch em uma única porta, inclusive entre portas 
de diferentes unidades de uma pilha; 
Espelhamento do tráfego de entrada e saída de múltiplas 
VLANs do switch em uma única porta, inclusive entre portas 
de diferentes unidades de uma pilha; 
Mecanismos que viabilizem a limitação e controle do 
broadcast; 
Mecanismos de proteção contra Destination Lookup Failure; 
Mecanismos de proteção contra ARP spoofing; 
Encaminhamento de Jumbo Frames com tamanho mínimo 
de 9000 bytes nas portas Gigabit Ethernet; 
Deve possuir controle de multicast e unicast por porta; 
Deve implementar mecanismos de proteção da "Root 
Bridge" (Root Protection), suspensão de recebimento de 
BPDUs (BPDU protection), loop protection e Device Link 
Detection Protocol (DLDP) ou similar; 
Implementar os protocolos LLDP (IEEE 802.1ab) e LLDP-
MED; 
Implementar reconhecimento de Telefones IP e provisioná-
los na VLAN de voz automaticamente; 
Implementar IPv6; 
Implementar a configuração de endereços IPv6 para 
gerenciamento; 
Implementar resolução de endereços IPv4 e IPv6 (via 
consultas DNS) para nomes (hostnames) atribuídos aos 
ativos de rede; 
Implementar ICMPv6 com as seguintes funcionalidades: 
ICMP request, ICMP Reply e ICMP Neighbor Discovery 
Protocol (NDP); 
Implementar protocolos de gerenciamento Ping, 
Traceroute, Telnet e SNMP sobre IPv6; 
Implementar mecanismo de Dual Stack (IPv4 e IPv6) para 
permitir migração de IPv4 para IPv6; 
Implementar roteamento estático para os protocolos IPv4 e 
IPv6; 
QUALIDADE DE SERVIÇO; 
Implementar limitação de tráfego de entrada permitindo 
variar a taxa de limitação com granularidade de 1 (um) 
Mbps por porta; 
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Implementar pelo menos 8 (oito) filas de QoS em Hardware 
por porta 1GE; 
Implementar funcionalidades de controle e limitação de 
tráfego por classe de serviço; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em endereço de origem; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em porta de origem; 
 Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em endereço de destino; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em porta de destino; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em marcação DSCP; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em marcação IP Precedence; 
Implementar classificação e marcação de pacotes baseada 
em CoS ("Class of Service" - nível 2); 
Implementar os seguintes algoritmos de fila: Strict Priority 
e Round Robin com distribuição de pesos WRR (Weighted 
Round Robin) ou SRR (Shaped Round Robin); 
Implementar controle de acesso por porta segundo o padrão 
IEEE 802.1X, com configuração dinâmica da VLAN do 
usuário autenticado; 
Ao considerar o padrão 802.1X, implementar configuração 
automática de VLAN de quarentena para a porta de 
dispositivos/usuários não autenticados; 
Caso o dispositivo a ser conectado não possua cliente IEEE 
802.1X, o switch o posicionará em uma VLAN default; 
Implementar a capacidade de autenticar ao menos 2 (dois) 
dispositivos 802.1X por porta, para suporte à autenticação 
de sistemas operacionais virtualizados; 
Implementar a autenticação de dispositivos baseado no 
endereço MAC, via servidor RADIUS ou TACACS; 
Implementar a limitação de endereços MAC por porta. Os 
endereços MAC podem ser aprendidos automaticamente ou 
configurados manualmente; 
Implementar listas de controle de acesso (ACLs), ou 
funcionalidade similar, baseadas em endereços MAC de 
origem e destino, endereços IPv4/IPv6 de origem e destino, 
portas TCP e UDP; 
Implementar definição de grupos de usuários, com 
diferentes níveis de acesso, ou possuir no mínimo 3 grupos 
de usuários pré-configurado; 
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Implementar controle de comandos para usuários ou grupos 
de usuários no equipamento; 
Implementar TACACS+ ou similar. O similar deve funcionar 
minimamente sobre TCP e ainda tratar os processos de 
Autenticação e autorização em separado; 
Implementar mecanismos de AAA (Authentication, 
Authorization e Accounting) com garantia de entrega; 
Implementar Private VLAN ou funcionalidade similar que 
permita segmentar uma VLAN em sub-domínios: uma VLAN 
primária e múltiplas VLANs secundárias; 
GERENCIAMENTO E CONFIGURAÇÃO 
Implementar gerenciamento da pilha de switches através de 
um único endereço IP; 
Implementar os seguintes protocolos e funcionalidades de 
gerenciamento: 
Secure Shell (SSHv2); 
SNMPv2c e SNMPv3, com autenticação e criptografia; 
CLI (Command Line Interface): todas as funcionalidades do 
switch, devem estar disponiveis na CLI; 
Syslog; 
Gerenciamento por meio de interface gráfica (web browser) 
pelo protocolo HTTPS; 83. FTP (File Transfer Protocol) ou 
TFTP (Trivial File Transfer Protocol) ou SFTP (Secure File 
Transfer Protocol) ou SCP (Secure Copy Protocol); 
NTP (Network Time Protocol) ou SNTP (Simple Network 
Time Protocol); 
Implementar capacidade de monitoração via comando de 
operação SNMP de, no mínimo: 
De tráfego de interfaces; 
De uso de CPU do processador; 
De uso de memória do processador; 
Implementar a MIB II - RFC 1213; 
Implementar múltiplas imagens de firmware ou permitir a 
atualização da imagem por intermédio de download de 
servidor de rede; 
Implementar a versão do sistema operacional/firmware 
mais recente, ou seja, o equipamento deverá possuir a 
versão mais atual do sistema operacional na data da 
autorização do fornecimento; 
Implementar o download e o upload de configurações. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 08: R$ 33.493,14 (trinta e três mil, 
quatrocentos e noventa e três reais e quatorze centavos). 
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ITEM 9 

 
 
 
 
ITEM 10 

 
 
ITEM 11 

MATERIAL QTD DESCRIÇÃO 

VERIFICADOR 
DE CABO 
MICROSCANNER  

01 

VERIFICADOR DE CABOS MICROSCANNER, QUE TESTA 
CONECTORES UTP, FTP, SSTP 8-PIN MODULAR RJ-45 E RJ-11, 
DISPLAY LCD, CALIBRADOR NVP, CERTIFICAÇÃO EUROPEAN 
UNION DIRECTIVES POLLUTION DEGREE 2, (SIMILAR AO 
MS2-100 FLUKE NETWORKS). 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 09: R$ 3.845,00 (três mil, oitocentos e 
quarenta e cinco reais). 

Material Qtd Descrição 

VERIFICADOR 
DE CABO UTP 

01 

Permite verificar se os cabos estão conectados de forma correta, 

através de LEDs na base e no receptor. 

Pode ser utilizado em cabos novos ou já instalados. Possui base 

remota que possibilita testar e certificar cabos de grande extensão. 

Possui um LED por par de cabos que permite rápida visualização 

dos resultados. 

Chave de alimentação (ligado, desligado e Stand-by). 

Acompanha capa protetora facilitando o transporte. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 10: R$ 4.316,67 (quatro mil, trezentos e 

dezesseis reais e sessenta e sete centavos). 

MATERIAL QTD DESCRIÇÃO 

WEBCAM 02 

Possui captura de vídeo com resolução de pelo menos 1280 x 
720 pixels; 
Permite taxa de captura de vídeo com pelo menos 30 fps; 
Permite captura de imagem com resolução de no mínimo 4M 
pixels; 
Lente de vidro; 
Ajuste de foco automático; 
Ângulo de visão de, pelo menos, 66 graus; 
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ITEM 12 

Microfone digital integrado com resposta em frequência de 
200Hz a 8000Hz, +/- 4 dB, ou superior, e com tecnologia de 
atenuação de ruído; 
Possui base e  suporte para apoio em mesa com haste flexível 
com possibilidade de giro de 180° em ambas as direções para 
visualização de 360°; 
Compatível com interface USB 2.0 ou 3.0, plug & play; 
Compatível com Sistema Operacional Windows 10 ou superior 
(32 e 64 bits); 
A câmera deverá vir acompanhada de cabo USB com no mínimo 
1 (um) metro de comprimento, possibilitando sua conexão no 
computador ou no HUB USB; 
Compatível com software de videoconferência Webex. 
Referência: Logitech C920 PRO HD, similar ou superior. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 11: R$ 1.500,58 (hum mil e quinhentos reais 
e cinquenta e oito centavos). 

MATERIAL QTD DESCRIÇÃO 

 
WEBCAM 
PARA 
VIDEOCON
FERÊNCIA 

 

 
 

01 

possuir os protocolos de vídeo h.264uvc/com codificação 
de vídeo escalonável (svc); 
led indicador de vídeo com/sem som; 
panorâmica suave motorizada, inclinação e zoom 
controlado por controle remoto ou console; 
panorâmica de 260°; 
inclinação de 130°; 
zoom de alta definição de 10x sem perda; 
campo de visão mínimo de 90º; 
suporte à resolução 3264 x 2448 pixels; 
possuir microfone com especificações mínimas citadas 
no item 4.2.8.1; 
resolução full hd (1080p), modo de taxa de quadro alto 
suportado, até 720p @ 60fps e 1080p @ 30fps; 
foco automático; 
5 predefinições de câmera; 
controle à distância (ptz) de produtos conferencecams 
(com suporte para serviços); 
ranhura de segurança kensington; 
rosca para tripé padrão; 
controle remoto; 
câmera, viva-voz e controle de chamadas; 
viva-voz acoplado; 
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alcance do infravermelho de 8,5 m/28 pés; 
bateria cr2032 (incluída); 
viva-voz; 
desempenho total duplex; 
cancelamento de eco acústico; 
tecnologia de redução de ruídos; 
áudio de banda ultralarga; 
pode ser emparelhado com dispositivos móveis através 
de bluetooth e nfc; 
lcd para identificador de chamadas, duração de 
chamadas e outras respostas funcionais; 
leds para transmissão de viva-voz, silenciador, espera e 
emparelhamento de bluetooth; 
controles por toque para atender ou encerrar chamada, 
volume e sem som, bluetooth e controles da câmera; 
5 predefinições de câmera para panorâmica, inclinação e 
configurações de zoom; 
microfones; 
alcance: 6 m / 20 pés; 
alcance com microfones de expansão: 8,5 m / 28 pés; 
quatro microfones onidirecionais com conformação de 
feixe; 
resposta de frequência: 100 hz - 11 khz; 
sensibilidade: -28 db +/-3 db; 
distorção: <5% de 200 hz; 
hub / cabos / energia; 
hub central para conectar e alimentar todos os 
componentes; 
adesivo e montagem sob a mesa incluído; 
um cabo para a câmera: 5 m / 16 pés; 
um cabo para o viva-voz: 5 m / 16 pés; 
extensões de cabo disponíveis (10 m e 15 m); 
um cabo usb para conexão com pc/mac (2 m / 6,6 pés); 
adaptador de alimentação ca com plugs regionais; 
cabo de alimentação (3 m / 9,8 pés); 
suporte de funcionalidade dupla funciona em parede ou 
na elevação de mesa; 
conectividade plug-and-play via usb; 
funciona com a maioria dos aplicativos de 
videoconferência ou serviços de reunião; 
certificado para skype for business; 
certificado para microsoft cortana; 
compatível com cisco jabber e webex; 
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integração aprimorada com os membros do programa 
de colaboração logitech (lcp), incluindo bluejeans, 
broadsoft, lifesize cloud, vidyo e zoom; 
modelo de referência: logitech group “ou de 
melhor qualidade”; 
 
os produtos fornecidos deverão estar cobertos por 
garantia do fabricante pelo período de 12 (doze) meses, 
a contar da data de emissão da nota fiscal. 
 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 12: R$ 7.666,30 (sete mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e trinta centavos). 


